
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2224969 - SP (2025/0272394-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
TAVERNEIRO,  VARGA  E  FERNANDES  ADVOGADOS
ASSOCIADOS 

ADVOGADOS : CAIO AMURI VARGA - SP185451
ADRIANO FERNANDES MAGNI - SP343928

AGRAVADO : SANDRA MARIA GASPARINI DA COSTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL. A  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA
INVIABILIZA  O  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial.

2. A parte agravante alega que o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou de forma específica e suficiente os fundamentos da
decisão  agravada,  conforme  exigido  pelo  art.  1.021,  §  1º,  do
Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  O  agravo  interno  é  tempestivo,  mas  não  impugnou  os
fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a
argumentação absolutamente genérica e resumida. 

5.  A  ausência  de  impugnação  específica  inviabiliza  o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 182 do STJ.

 IV. DISPOSITIVO 

6. Agravo interno não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TAVERNEIRO, VARGA E FERNANDES ADVOGADOS

ASSOCIADOS
ADVOGADOS : CAIO AMURI VARGA - SP185451
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA
INVIABILIZA O CONHECIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial.

2. A parte agravante alega que o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno impugnou de forma específica e suficiente os
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo

 § 1º, do Código de Processo Civil.art. 1.021,

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo interno é tempestivo, mas não impugnou os
fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a argumentação 
absolutamente genérica e resumida. 

5. A ausência de impugnação específica inviabiliza o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 182 do STJ.

 IV. DISPOSITIVO 

6. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha lavra na
qual não conheci do recurso especial, em razão da incidência da  (e- Súmula 7/STJ
STJ, fls. ).176/180

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. (e-STJ, fls. )184/201

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.  

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, conforme exigido pelo
 § 1º, do CPC, a impugnação da decisão agravada deve ser realizada deart. 1.021,

forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas
ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula 182/STJ.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial considerando a
incidência do óbice previsto no enunciado da , tanto para a alínea "a" Súmula 07/STJ
quanto para a alínea "c" do permissivo constitucional (e-STJ, fls. ).176/180

Observa-se que, no presente caso, a parte agravante não refutou tal
fundamento, limitando-se a repetir as mesmas razões do recurso especial não
conhecido. Alega que a decisão agravada "afronta aos artigos 891, parágrafo único,
e 805, ambos do Código de Processo Civil, motivo pelo qual sua reforma é medida
que impõe para que seja conhecido e provido o recurso especial" (e-STJ, fl. 191),
além de refutar, também genericamente a não comprovação do dissídio
jurisprudencial. 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, Súmula 7/STJ
ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das
instâncias ordinárias, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CPC. RAZÕES ART. 932,
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).
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2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte7/STJ,
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.250.305/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  6/10/2023.
Grifo Acrescido)

 

Resta claro que a parte recorrente não impugnou de maneira específica
e suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO  § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 ART. 1.021,
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.634.826/SP
 Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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